Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa

Memorando da Reunião na Área de Família e Menores, de 10 de Julho de 2009

A reunião de 10 de Julho de 2009, realizada na PGDL, destinou-se a magistrados do MP colocados em Tribunal de Família e Menores no último movimento ou em passado recente e destinou-se à abordagem da intervenção na área tutelar educativa. Estiveram presentes uma magistrada do Barreiro, dois magistrados de Loures, duas magistradas da Amadora e uma magistrada de Almada, uma magistrada da coadjuvação da PGDL. A reunião foi presidida pela PGA Dra. Lucília Gago. 

Tópicos das questões abordadas: 

1. Conforme orientação elaborada na sequência do 1º. Encontro de Magistrados da Área de Família e Menores, a primeira conclusão aberta pelo oficial de justiça nos autos do ITE, deve conter a informação ao magistrado sobre todos os processos que, no serviço em causa, tramitaram ou tramitam a respeito do menor denunciado. 

a. A informação inclui todos os processos, independentemente do seu estado (pendentes e arquivados) e da sua espécie (tutelares educativos, de protecção e promoção, providências cíveis e ainda processos administrativos). 
b. Os processos mencionados na informação devem ser pedidos pelo magistrado e ser objecto de consulta.

c. Tratando-se de ITE relativos ao mesmo menor, deve organizar-se um só processo, nos termos do artigo 34º. da LTE.
Note-se que os artigos 34º., nº.2 da L.T.E. e 81º., nº.1 da L.P.C.J.P. estabelecem-se regras precisas quanto à susceptibilidade e momento de incorporação ou apensação de processos, sempre numa lógica de visão integrada e global da situação da criança ou jovem.
d. Não sendo caso de organização de um único processo, considera-se boa prática a extracção de cópias, em duplicado, das peças relevantes dos processos consultados (v. g. recente relatório social). Uma das séries das cópias destina-se a ser integrada no ITE mediante incorporação (com expressa menção à respectiva origem) ou, preferencialmente (por permitir uma melhor consulta e manuseamento dos autos, particularmente quando os mesmos se reportam a uma multiplicidade de factos e respeitam também, nos termos do artigo 35º. da L.T.E., a uma multiplicidade de jovens), mediante a constituição de anexos (tantos quantos os processos dos quais se extraíram cópias, os quais ficam apensos ao ITE por linha). A outra série destina-se a ser remetida à DGRS, instruindo pedido de elaboração de relatório social (com expressa menção à sua origem).
e. Esta diligência – de pesquisa, consulta e extracção dos elementos adquiridos nos processos precedentes – deve ser sempre prévia ao interrogatório do menor (salvo os casos de interrogatório subsequentes a detenção, nos termos do artigo 51º., nº.1 al.a) da L.T.E, já que razões de celeridade inviabilizarão, muitas vezes, que tal possa ter lugar).
f. Com tal diligência alcança-se o melhor conhecimento do menor e da sua circunstância, o que habilita a que o magistrado, conhecedor do enquadramento familiar e comportamental do menor, possa conduzir mais adequadamente o interrogatório, para além de permitir, desde logo, sendo caso disso, o cumprimento do disposto no nº.1 do artigo 43º. da L.T.E., evitar a prática de actos inúteis (v. g. o conhecimento da nomeação de tutor na providência cível consultada evita actos inúteis de localização de progenitor para notificação), para além de aproveitar o conteúdo de diligências já realizadas (algumas delas da maior relevância, como será o caso de um relatório social) e ainda possibilitar ao magistrado do Ministério Público, aquando da elaboração do requerimento de abertura da fase jurisdicional, requerer a apensação do processo tutelar educativo a processo da mesma ou de diversa natureza que haja sido previamente instaurado (cfr., designadamente, artigo 81º., nº.1 da L.P.C.J.P.).
2. Numa situação ideal, a pesquisa sobre processos pendentes ou arquivados deve ser realizada em dois momentos: o já referido, subsequente à instauração do ITE e antes da primeira conclusão ao magistrado do Ministério Público; e, caso venha a ser elaborado requerimento de abertura da fase jurisdicional, num momento ulterior, subsequente à distribuição na secretaria judicial e antes da primeira conclusão ao magistrado judicial.

3. O nº.1 do artigo 77º. da L.T.E. prevê que o interrogatório do menor seja realizado no mais curto prazo, sendo certo que nem sempre o relatório social (vide artigo 71º.) é elaborado pela DGRS em tempo compatível com aquela imposição. Sem prescindir do relatório social, o MP poderá realizar o interrogatório do menor sem que tal relatório se mostre junto aos autos, conquanto recolha outros elementos habilitantes sobre os factos e a circunstância do menor. Para além dos elementos extraídos de processos (pendentes ou arquivados), é possível a articulação com outras entidades, como os OPC e a escola. Deve notar-se que a DGRS não propõe, apenas sugere, a medida tutelar e que, se o relatório social (ou, nalgumas situações, o relatório social com avaliação psicológica ou a perícia sobre a personalidade) é indispensável como elemento de prova, tão pouco desobriga o MP de outras indagações, como também não limita o MP na sua avaliação do caso.  

4. Recente apuramento da idade com que os menores ingressam em Centro Educativo evidenciou que a mesma se situa muito perto ou para além dos 16 anos, surgindo por vezes a alegação de que os Tribunais “evitam” decretar a medida de internamento, tal como “evitam” aplicar a prisão preventiva, ou, dito de outro modo, que a medida de internamento só é aplicada em último caso, depois de outras medidas o terem sido, sem sucesso. Ora, a intervenção tutelar educativa visa a educação para o direito e por isso deve ser precoce pelo que, sem prejuízo do disposto no artigo 6º. da LTE, não deve procurar fundamentos paralelos no direito penal, nem se sujeita a um suposto regime progressivo, em que uma medida só possa ser decretada se precedida do decretamento de outras. A escolha da medida e a eventual aplicação da de internamento em centro educativo encontra fundamento na ratio da necessidade educativa do menor e da capacidade educativa do(s) progenitor(es). O MP pode recorrer da decisão que não decrete a medida tutelar por si requerida, impondo uma diversa (cfr. artigo 121º., nº.1 al. c) da L.T.E.), embora não o possa fazer no caso de não aplicação de medida cautelar requerida pelo Ministério Público (cfr. Artigo 121º., nº.1 al. b) da mesma Lei).  
5.  Com alguma frequência surgem nos serviços do MP casos de detenção em flagrante delito de indivíduos penalmente imputáveis (com idade igual ou superior a 16 anos) e de menores de 16 anos. Deve ter-se presente o disposto nos artigos 51º. e 54º. da L.T.E.. Se o Tribunal de Família e Menores (ou de comarca com competência genérica) estiver aberto, o menor de 16 anos deve ser ali conduzido pelo OPC para ser apresentado ao juiz. Se o Tribunal estiver fechado, o menor deverá ser confiado aos pais/ representante legal/ pessoa que o tenha à sua guarda/instituição onde esteja acolhido, se e quando estas pessoas ou entidades tenham condição i) de apresentar o menor perante o juiz ulteriormente ii) e de assegurar as finalidades da detenção; não estando preenchidos estes requisitos, o OPC não deverá confiar o menor, antes o deverá fazer recolher em centro educativo ou mantê-lo recolhido em instalações suas, se apropriadas, posto o que o apresenta ao juiz no mais curto prazo possível, sem exceder as 48 horas sobre a detenção. Desta forma, a confiança do menor a terceiro na sequência da detenção em flagrante delito, sendo a regra, deve ser precedida de criteriosa avaliação sobre as efectivas condições de concretização da apresentação ao juiz do menor “confiado”, por parte das pessoas mencionadas no n. º 1 do artigo 54º. Essa avaliação inclui as instituições de acolhimento previstas na Lei de Protecção e Promoção, as quais não têm mecanismos físicos nem regime jurídico de contenção da mobilidade.    
6. Situação detectada nos serviços do MP prende-se com os efeitos da intervenção dos OPC, mormente da “Escola Segura” face à natureza semi-pública ou particular dos ilícitos. Concretizando, quando o estabelecimento de ensino chama a PSP/ Escola Segura, a comparência desta gera a convicção de que o “caso está entregue às autoridades”, não se lhe sucedendo nenhuma outra iniciativa, nem do estabelecimento de ensino, nem do ofendido, quando afinal, nos termos do n.º 2 do artigo 72º., “Se o facto for qualificado como crime cujo procedimento depende de queixa ou de acusação particular a legitimidade para a denúncia cabe ao ofendido”. Em defesa dos interesses do menor, sempre caberá ao MP ultrapassar este equívoco, seja no processo em concreto (notificando o ofendido para formalizar queixa nos autos em determinado prazo), quer em termos gerais, seja numa intervenção integrada com a promoção e protecção - aproveitando o espaço de encontro que é a CPCJ na sua forma alargada (onde se pode prestar a informação correcta) – seja em reuniões com os OPC. 
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